
í 
Cp./Ul&tO BÚSl U5VSG, 

• • •: •^•...^Ff 

POLITICA i _ iyp- (L& L 
M (OGV J.3J5F-

C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasília, guarta-feira, Ndeagostode 1985 5 

Conselho Político rejeita candidaturas avulsas 
Chiarelli diz que a medida pode favorecer influência do poder económico na Constituinte 

Comissão deve cuidar 

^ 

GILBERTO ALVES 

das leis ordinárias 
Ficou decidido, na reu­

nião de ontem do Conselho 
Político do Governo, que 15 
por cento da Câmara e 15 
por cento do Senado (cerca 
de 60 deputados e 10 Sena­
dores) comporão uma co­
missão legislativa, uma es­
pécie de Congresso para 
elaborar as leis ordinárias, 
concomitantemente com a 
futura Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

'Essa Câmara Legislati­
va ordinária funcionará no 
plenário do Senado, caben­
do à Constituinte exercer 
suas funções, em regime de 
tempo integral, no plenário 
da Câmara, que costuma 
sér utilizado para as reu­
niões plenárias do Congres­
so Nacional, nas grandes 
votações. Ulysses manifes­
tou preocupação com uma 
melhor coordenação das 
estruturas existentes, de 
forma a não criar maior es­
paço. 

OUTRAS QUESTÕES 

A questão do quorum de 
deliberação na nova As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte foi objeto de exame 
por parte do presidente 
Ulysses Guimarães e das 
lideranças da Aliança de­
mocrática, mas não se che­
gou a nenhuma conclusão a 
esse respeito. 

Pimenta da Veiga admi­
tiu que o quorum mais con­
veniente de deliberação 
talvez fosse o de maioria 
absoluta, sabendo-se que 
Ulysses tem simpatia pelo 

>de> maioria simples, embo­
ra- nâo esteja disposto a 

defendê-lo abertamente 
sem antes promover uma 
consulta para apurar as 
opiniões entre seus aliados. 

Pimenta afirmou que ha­
verá votações permanen­
tes e que, se não houver 
quorum na Constituinte, 
"seria o fim". Exprimiu, 
contudo, a opinião de que a 
Constituinte trabalhará em 
regime de tempo integral 
com uma grande presença 
de seus integrantes, tendo 
em vista que ela motiva os 
diferentes interesses da so­
ciedade. 

Ulysses afirmou que a 
emenda constitucional pro­
posta pelo Presidente da 
República ao Congresso de­
ve ser a mais enxuta 
possível, nâo entrando em 
detalhes que podem ser es­
tabelecidos pela Consti­
tuinte. "Se entrarmos em 
detalhes sobre o regimento 
interno da Constituinte ela 
poderá, soberanamente, 
mudar tudo", afirmou Pi­
menta. 

Quanto à dívida externa, 
Ulysses disse, na reunião 
com as lideranças da 
Aliança Democrática, que 
já se firmou a posição do 
Governo de nâo alterar 
uma sò vírgula na politica 
gradualista de combate à 
inflação e ao déficit público 
para que' o País cresça ao 
nível anual de 5 por cento e 
a recessão não imponha 
ainda maiores sacrifícios. 
Segundo Ulysses, o Presi­
dente nâo está disposto a 
fazer concessões ao siste- j 
ma financeiro intrinterna- J 
cional, particularmente o jf 
FMI, quanto a isso. 

^ Acesso à TV será difícil 
O Governo e a Aliança 

Democrática decidiram 
ontem pedir urgência ur­
gentíssima para o projeto 
do senador Murilo Badaró, 
líder do PDS no Senado, 
que inviabiliza na prática o 
acesso do PDT e dos peque­
nos partidos à televisão. 

Já os lideres do PMDB 
na Cftmara e no Senado re­
comendaram a suas banca­
das que não subscrevessem 
a emenda do PDT, que con­
voca eleição dlreta para 
presidente da República a 
15 de novembro de 1986, re­
duzindo em quatro anos o 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney, que, segundo a 
Constituição, é de seis. 

As medidas do Conselho 
Politico, adotadas ontem 
pela manhã na reunião dos 
lideres da Aliança Demo­
crática com o presidente 
em exercício Ulysses Gui­
marães, foram considera­
das no PDT como "um des­
respeito à ausência do pre­
sidente José Sarney''. 

Para o secretário-geral 
do PDT, Mateus Schmidt 
(RS), as decisões ontem 

' adotadas pelo conselho são 
todas dirigidas contra o go­
vernador do Rio e líder má­
ximo do partido, Leonel 
Brizola. e revelam "o grau 
de pouca vergonha do Go­
verno da Nova República''. 

Mateus vai invocar hoje, 
na sessão, a inconstitucio­
nalidade da urgência para 
o projeto Badaró, uma vez 
que ele reformula recente 
lei aprovada pela Câmara 
e sancionada pelo presiden­
te José Sarney, no final de 
junho, estabelecendo novas 
normas para a propaganda 
eleitoral por rádio e na tele­
visão. 

Ele citou o artigo 200 do 
regimento interno da Câ­
mara, que estabelece: 
"Conslderam-se prejudica­
dos: I - a discussão ou a vo­
tação de qualquer projeto 
Idêntico a outro que Já te­
nha sido aprovado, ou re­
jeitado, na mesma sessão 
legislativa, ou transforma­
do em diploma legal local". 

S e g u n d o M a t e u s 
Schmidt, a Mesa da Câma­
ra está impedida por este 
dispositivo de aceitar mes­
mo o encaminhamento da 
urgência do projeto Bada­

ró, mas o lider do PDT, Na-
dir Rossetti, acha que "o 
PMDB está desesperado 
com o Brizola e é que capaz 
de fazer qualquer Insanida­
de". 

Rossetti disse, contudo, 
que, mesmo se o PMDB ti­
ver o apoio da Frente Libe­
ral e do PDS para encami­
nhar o projeto Badaró, este 
nâo terá condições de ser 
aprovado por falta de quo­
rum: "Eles vão tentar pas­
sar pelo voto de lideranças, 
mas todos nós, dos partidos 
pequenos, vamos solicitar 
verificação do quorum*'. 

Com isso, as lideranças 
dos grandes partidos te­
riam de mobilizar todos os 
seus. parlamentares para 
vir a Brasília votar o proje­
to. O que será difícil, se­
gundo Rossetti, porque, 
"como o projeto Badaró 
atenta contra uma medida 
Já aprovada pela Câma­
ra", poucos deputados vão 
deixar a campanha eleito­
ral para se deslocar a 
Brasília com o fim de "vo­
tar um projeto imoral". 

O QUE E O PROJETO 

O projeto Badaró é uma 
versão atualizada do cha­
mado projeto da Abert, que 
foi rejeitado, quando apre­
sentado à Câmara pelo de­
putado Pimenta da Veiga, 
líder do PMDB na Câmara, 
durante a tramitação do 
projeto que regulamentou 
as eleições nas capitais. 

Estabelece o projeto que 
o acesso dos partidos à tele­
visão, em vez de ser basea­
do no critério de proporcio­
nalidade dos partidos re­
presentados nas Câmaras 
dos Vereadores, será cal­
cado na representação da 
Câmara dos Deputados, on­
de os pequenos partidos 
têm representação míni­
ma. 

O projeto então baniria 
da TV e do rádio o PDT, o 
PT, o PTB, PSB e todos os 
partidos com número de re­
presentantes inferior a 30, 
prejudicando assim candi­
datos como Roberto Satur­
nino, do PDT, no Rio; Jânio 
Quadros, do PTB, em São 
Paulo; Eduardo Suplicy, do 
PT, em São Paulo; Jarbas 
Vasconcelos, do PSB, no 
Recife, e Jorge Carone, do 
PDT, em Belo Horizonte. 

Ulysses presidiu a reunião do Conselho Político, formado pelos lideres da Aliança Democrática 
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O Conselho Político do 
Governo não aprova a 
proposta do deputado 
João Gilberto (PMDB-
RS), admitindo as can­
didaturas avulsas a de­
putados constituintes, 
que já recebeu o apoio 
do governador Franco 
Montoro e da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
Ontem de manhã, o pre­
sidente em exercício, 
Ulysses G u i m a r ã e s , 
presidiu a reunião de 
Conselho, onde o assun­
to foi discutido, como 
também a propaganda 
eleitoral gratuita para 
as eleições de 15 de no-
vem bro deste ano. 

O líder do Partido da 
Frente Liberal, senador 
Carlos Chiarelli, apre­
sentou vários argumen­
tos para considerar a 
ideia inconveniente. Ele 
afirma que a candidatu­
ra única daria espaço 
para manipulações de 
candidaturas, em que o 
poder económico teria 
um grande peso. "Por­
que querer estar acima 
dos partidos?", indaga o 
senador, dizendo que é 
preciso não deixar vigo­
rar o corporativismo e o 
individualismo. 

De acordo com a pro­
posta do deputado João 
Gilberto, que deverá 
apresentar emenda nes­
se sentido, qualquer 
pessoa poderá se candi­
datar à Constituinte, 
bastando que consiga 
um total de mil assina­
turas, indicando-a. "Por 
que então n-ao formar 
um partido onde são ne­
cessárias apenas pouco 
mais de 100 assinatu­
ras?" , questiona o sena­
dor. Um outro argumen­
to é de que se formaria 
um colegiado híbrido, 
com deputados eleitos 
individualmente e por 
uma legenda. 

Da reunião do Conse­
lho Político, participa­
ram os líderes do PMDB 
na Câmara, Pimenta da 
Veiga, e no Senado, Gas­
tão Múller, e o líder do 
Governo no Congresso, 
F e r n a n d o H e n r i q u e 
Cardoso. Do PFL, o se­
nador Carlos Chiarelli e 

CONSTITUINTE 

o deputado José Louren­
ço. A reunião contou 
também com a presen­
ça do ministro do Gabi­
nete Civil, José Hugo 
Castelo Branco, mas o 
ministro da Justiça, 
Fernando Lyra, desta 
vez não participou. 

O Conselho Político 
decidiu também acele­
rar a tramitação da 
emenda constitucional 
de autoria do Governo, 
convocando a Assem­
bleia Nacional Consti­
tuinte. A estratégia é 
aprovar a emenda o 
mais rápido possível, 
sem muitas emendas. 

P R O P A G A N D A 
ELEITORAL 

A lei que aprovou a 
propaganda gratuita pa­
ra as eleições munici­
pais deste ano deverá 
ser alterada. O projeto 
modificando-a já foi 
aprovado no Senado e 
agora, dentro de uma 
semana, os líderes que­
rem aprová-lo na\Câma-
ra. 

De acordo com a lei 
original, será assegura­
da uma hora por dia de 
propaganda eleitoral 
gratuita. Metade desse 
tempo seria dividida en­
tre os partidos que têm 
candidatos e a outra me­
tade de acordo com suas 
bancadas nas câmaras 
municipais. Agora, o 
projeto que deverá ser 
aprovado divide esta ou 
tra meia hora em fun­
ção do tamanho das 
bancadas na Câmara 
dos Deputados. O proje­
to é do PDS que, segun­
do Chiarelli, tem perdi­
do muito nas eleições de 
vereadores nos diversos 
municípios. 


